
 

 

 
 
 
 
 

PARECER ASSOBRAFIR Nº 007/2022 
 

 
 

EMENTA: FISIOTERAPIA. FISIOTERAPIA EM TERAPIA 
INTENSIVA.  COMPETÊNCIA DO FISIOTERAPEUTA NA 
UTI. VENTILAÇÃO MECÂNIVA. GERENCIAMENTO DA 
VENTILAÇÃO MECÂNICA. MOBILIZAÇÃO DO PACIENTE 
CRÍTICO. ATRIBUIÇÕES DO FISIOTERAPEUTA. 
ATUAÇÃO DO FISIOTERAPEUTA EM PERÍODO 
INTEGRAL. FISIOTERAPIA 24 HORAS NA UTI. 
FISIOTERAPIA 24 HORAS NA UTI NEONATAL. 

 

 

 Trata-se de consulta formulada à Associação Brasileira de Fisioterapia Cardiorrespiratória e 

Fisioterapia em Terapia Intensiva (ASSOBRAFIR), pelo Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 1a. Região - CREFITO-1, solicitando parecer acerca da presença do fisioterapeuta 

por 24 horas em Unidades de Terapia Intensiva Neonatais. 

 

É o relatório. 
 
Passamos a opinar. 

 

A especialidade Fisioterapia em Terapia Intensiva é reconhecida e disciplinada pelo Conselho 

Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) através da Resolução COFFITO n° 

402/2011. O papel desempenhado pelo profissional inclui a aplicação de técnicas e recursos 

relacionados à manutenção da permeabilidade de vias aéreas; a realização de procedimentos 

relacionados à via aérea artificial; a participação no processo de instituição e gerenciamento da 

Ventilação Mecânica (VM); melhora da interação entre o paciente e o suporte ventilatório; 

condução dos protocolos de desmame da VM, incluindo a extubação; implementação do suporte  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ventilatório não invasivo; gerenciamento da aerossolterapia e oxigenoterapia; mobilização do 

doente crítico; dentre outros.  

Além de suas atribuições individuais, a atuação do fisioterapeuta nos Centros de Terapias 

Intensivas (CTIs) prevê, fundamentalmente, o trabalho interdisciplinar na busca por soluções, 

incluindo a instituição de protocolos para prevenção de complicações clínicas, como pneumonia 

associada à VM, lesões traumáticas das vias aéreas, lesões cutâneas, extubação ou decanulação 

acidental, além da participação durante a admissão do paciente e durante a ocorrência de parada 

cardiorrespiratória. Ressalta que atuação ao paciente crítico, e que por vezes pouco se sabe, mas 

merece ampla divulgação, vai para além do atendimento nas demandas da insuficiência respiratória.  

Como determinado no Decreto-Lei nº 938, de 13 de outubro de 1969, “é atividade privativa 

do fisioterapeuta executar métodos e técnicas fisioterápicos com a finalidade de restaurar, 

desenvolver e conservar a capacidade física do ciente”. Assim sendo, todas as especialidades 

fisioterapêuticas têm como base o movimento humano. 

A atuação do fisioterapeuta dentro da unidade de terapia intensiva engloba itens como (i) 

avaliação física e cinesiofuncional específica do paciente crítico ou potencialmente crítico; (ii) 

monitorização da via aérea natural e artificial do paciente crítico ou potencialmente crítico;  (iii) 

estimulação precoce do paciente crítico ou potencialmente crítico; (iv) suporte básico de vida; (v) 

spectos gerais e tecnológicos da Terapia Intensiva; (vi) Identificação e manejo de situações 

complexas e críticas; (vii) monitorização aplicada ao paciente crítico ou potencialmente crítico; (viii) 

suporte ventilatório invasivo ou não invasivo; (ix) técnicas e recursos de expansão pulmonar e 

remoção de secreção; (x) treinamento muscular respiratório e recondicionamento físico funcional, 

dentre muitos inúmero outros itens descritos na Resolução COFFITO n° 402/2011. 

Para além das determinações legais que respaldam a atuação do fisioterapeuta na Unidade 

de Terapia Intensiva (UTI) há respaldo técnico científico para que explique a necessidade desse 

profissional no cuidado do paciente crítico. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Os CTIs são unidades complexas, dotadas de sistema de monitorização contínua, que admite 

pacientes graves e potencialmente graves, com descompensação de um ou mais sistemas orgânicos 

e que, com o suporte e tratamento intensivos, tenham possibilidade de se recuperar.  

Todo paciente crítico ou potencialmente crítico, em virtude do dinamismo de seus diversos 

problemas clínicos, deve ser avaliado e monitorado continuadamente, incluindo-se aqui aspectos 

específicos da atuação fisioterapêutica, tais como a avaliação clínica, monitorização do intercâmbio 

gasoso, avaliação da mecânica respiratória estática e dinâmica, avaliação cinesiofuncional 

respiratória e a avaliação neuromusculoesquelética com foco na funcionalidade. Dessa forma 

diversas intercorrências clínicas e admissões nas unidades podem ocorrer a qualquer momento, 

durante um plantão de vinte e quatro horas, exigindo a participação conjunta da equipe médica, de 

enfermagem e de fisioterapia. A ausência do fisioterapeuta em um período de 

instabilidade/intercorrência/admissão de um paciente crítico compromete a qualidade da 

assistência prestada.  

Estudos científicos têm demonstrado que a atuação do fisioterapeuta em terapia intensiva, 

em regime integral (plantão de vinte e quatro horas), é essencial, associando-se à redução do tempo 

de VM, da permanência no CTI e do tempo de internação hospitalar, além da redução dos custos 

hospitalares. 

O Fisioterapeuta na Unidades de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e Unidades de Cuidados 

Intensivos (UCI) tem reconhecida atuação na avaliação, tratamento e acompanhamento da 

funcionalidade do ponto de vista respiratório, cardiovascular e neuromotor de recém-nascidos 

(RNs) e recém-nascidos pré-termo (RNPT). Esse paciente internado tem alta taxa de morbi-

mortalidade, devido a fase de grande imaturidade, além da alta propensão à ocorrência de sequelas, 

muitas vezes incapacitantes, e de longa duração.  

Diante do reconhecimento da necessidade da intervenção nos recém nascidos prematuros 

internados em UTI Neonatal, guideline de prática clínica internacional1  estão disponíveis há muitos  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

anos, e recentemente, a foi publicada a Primeira Recomendação Brasileira de Fisioterapia para 

Estimulação Sensório-motora de Recém-nascidos e Lactentes em Unidades de Terapia Intensiva2, 

demonstrando tamanha a importância da atuação do fisioterapeuta na promoção da estimulação 

visando redução de danos ao longo da vida.  

Assim, inconteste que existem evidências científicas de que a atuação contínua e estruturada 

nas 24h do dia reflete em menores sequelas a longo da vida dos pacientes nascidos 

prematuramente3.  

Para além da função motora, a intervenção respiratória é imprescindível do ponto de vista 

da insuficiência respiratória. Não se trata apenas de ajustes de parâmetros de ventilação mecânica, 

mas também de protocolos de continuidade, que como o próprio nome enseja, não podem ser 

interrompidos, e precisam ser monitorados por 24h como o protocolo de descontinuação da 

ventilação mecânica. 

Há evidência científica, de estudos nacionais, que protocolos realizados quando há equipe 

de fisioterapia por 24h está associado ao sucesso da retirada da ventilação mecânica na população 

infantil4 e que o teste de respiração espontânea5 aumenta a chance de sucesso na extubação. 

Nesse giro, o Parecer ASSOBRAFIR nº 03/20176 deixa claro que a assistência ao recém-

nascido prematuro deve ser realizada por fisioterapeuta especialista e que as intervenções 

propostas devem realizadas nas 24h, devido à complexidade e amplitude da atuação.  

 Em tempos de pandemia da COVID-19 não se pode deixar de considerar a importância da 

atuação do fisioterapeuta em tempo integral nas UTIs. Nesse sentido, a ASSOBRAFIR recomendou, 

através do Parecer ASSOBRAFIR nº 03/2020,7 que fosse adotada nova proporção 

fisioterapeuta/leito, levando-se em conta que o paciente com diagnostico de COVID-19 é um 

paciente crítico com características especiais de perfil de gravidade, com monitorização e 

procedimentos específicos, fazendo-se necessária uma readequação na relação de profissional x 

leito.  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Mesmo sendo uma doença com tempo curto de exposição aos estudos científicos é possível 

constatar, diante da tamanha importância da atuação desse profissional, os benefícios da 

mobilização e fisioterapia respiratória após extubação dos pacientes acometidos pelo SARS-CoV-2. 

Estudo demonstra que houve redução na falha de extubação nos pacientes sob 

acompanhamento do Fisioterapeuta.8 Importante destacar que, na unidade de terapia intensiva, a 

atuação profissional deve ser ininterrupta, ou seja, um protocolo de descontinuação de ventilação 

mecânica iniciado no período da manhã não terá sucesso se não for contínuo, 24h/dia. 

 Para além da funcionalidade, a atuação recorrente do fisioterapeuta em período integral 

(24h) na UTI, contribui decisivamente na recuperação precoce da funcionalidade do paciente, 

redução na necessidade de suporte ventilatório, dias de hospitalização e risco de mortalidade.9  

Ainda, no âmbito financeiro, que se entende ser importante, mas sem ordem de privilégio 

em relação à funcionalidade descrita anteriormente, considerando ser esse último um estado de 

extrema importância que garante a qualidade de vida e independência do paciente, bem como o 

bem-estar de seus familiares, manter o fisioterapeuta 24h na UTI é um importante preditor para 

redução de custos, conforme se verifica em estudo realizado em um hospital brasileiro.10 

Inobstante, o Parecer ASSOBRAFIR nº 01/2013, ressalta que, devido à “alta complexidade 

dos procedimentos realizados pela Fisioterapeuta em Terapia Intensiva, no grande número de 

intercorrências clínicas e admissões que ocorrem durante o período de vinte e quatro horas, da 

melhora dos indicadores clínicos... ASSOBRAFIR, opina que é recomendada a presença do 

Fisioterapeuta nos CTIs adulto, pediátrico e neonatal, perfazendo a carga horária de vinte e quatro 

horas ininterruptas”. 

Destaca-se ainda a vigência de Leis Estaduais que garantem a permanência e 

obrigatoriedade do Fisioterapeuta por 24h na UTI: da Lei 8958/20 | Lei nº 8.958 de 30 de julho de 

2020,  publicada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro segundo seu Art. 1º  

 

 

 

 

 

 

 

https://gov-rj.jusbrasil.com.br/legislacao/886567303/lei-8958-20-rio-de-janeiro-rj
https://gov-rj.jusbrasil.com.br/legislacao/886567303/lei-8958-20-rio-de-janeiro-rj


 

 

 

 

que decreta que  As Unidades de Terapia Intensiva - UTIs - e as Unidades Intermediárias – UIs – do 

Estado do Rio de Janeiro, adulto, neonatal e pediátrico, de Hospitais, Clínicas públicas, privadas ou 

filantrópicas, ficam obrigadas a manter em seus quadros, a presença de no mínimo um 

fisioterapeuta para cada 10 leitos ou fração de leito nas UTIs perfazendo um total de 24 horas; Lei 

nº 7.235/2019 do Estado do Piauí que torna obrigatória a presença de um fisioterapeuta para cada 

10 leitos, durante 24 horas, nas UTIs do Piauí; Lei no 5.340/20 do Estado do Amazonas descreve a 

presença de, no mínimo, um fisioterapeuta para cada 10 leitos, nos turnos matutino, vespertino e 

noturno, perfazendo um total de 24 horas; Lei no 11.223/20 do Estado do Mato Grosso descreve 

que é obrigatória a presença de no mínimo um fisioterapeuta para cada 10 (dez) leitos nos Centros 

de Terapia Intensiva (CTIs) – Adulto, Pediátrica e Neonatal de hospitais e clínicas públicas ou 

privadas, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) 

horas; Lei no  10.935/21 do Estado do Rio Grande do Norte define que é obrigatória a presença 

ininterrupta de fisioterapeuta nas UTI’s adulto, pediátrico e neonatal, de hospitais e clínicas públicas 

ou privadas, nos turnos matutino, vespertino e noturno, de forma a perfazer o total de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, baseando-se na alta complexidade dos procedimentos realizados 

atualmente pela Fisioterapia em Terapia Intensiva, no grande número de intercorrências clínicas e 

admissões que ocorrem durante o período de vinte e quatro horas, da melhora dos indicadores 

clínicos e financeiros, além de exigências jurídicas, como constatadas no caso do CTI neonatal, a 

Associação Brasileira de Fisioterapia Cardiorrespiratória e Fisioterapia em Terapia Intensiva – 

ASSOBRAFIR opina que é recomendada a presença do fisioterapeuta nos CTIs adulto, pediátrico e 

neonatal, perfazendo a carga horária de vinte e quatro horas ininterruptas em prol da qualidade e 

melhor intervenção ao paciente para que o mesmo restabeleça prontamente seu bem estar físico e 

funcional. 

 

 

 

 

 

https://www.mppi.mp.br/internet/2021/08/mppi-e-hospitais-particulares-firmam-termos-de-ajustamento-de-conduta-para-cumprimento-de-lei-sobre-a-presenca-de-fisioterapeutas-em-utis/
https://www.mppi.mp.br/internet/2021/08/mppi-e-hospitais-particulares-firmam-termos-de-ajustamento-de-conduta-para-cumprimento-de-lei-sobre-a-presenca-de-fisioterapeutas-em-utis/
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2020/11134/5340.pdf
https://leisestaduais.com.br/mt/lei-ordinaria-n-11223-2020-mato-grosso-dispoe-sobre-a-permanencia-do-profissional-fisioterapeuta-nos-centros-de-terapia-intensiva-ctis-adulto-e-pediatrico-e-da-outras-providencias
http://www.al.rn.gov.br/storage/legislacao/2021/chjrdd8dygr0j814z480yqz9jlx6s6.pdf


 

 

 

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

São Paulo, 02 de agosto de 2022 
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